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Artigo 33.º 
Aplicação no tempo 

1 - Ficam sujeitos ao regime do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 

fevereiro, com a redação dada pela presente lei, os contratos de trabalho celebrados após a 

entrada em vigor desta lei, salvo quanto a condições de validade e a efeitos de factos ou 

situações anteriores àquele momento. 

2 - As disposições de instrumento de regulamentação coletiva de trabalho contrárias a normas 

imperativas do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, devem ser 

alteradas na primeira revisão que ocorra nos 12 meses posteriores à entrada em vigor da 

presente lei, sob pena de nulidade. 

3 - O disposto no número anterior não convalida as disposições de instrumento de 

regulamentação coletiva de trabalho nulas ao abrigo da legislação revogada. 

4 - Sem prejuízo do disposto no n.º 2, é instituído um período transitório, até 1 de janeiro 

de 2024, para alteração das disposições de instrumento de regulamentação coletiva de 

trabalho contrárias ao regime de pagamento de trabalho suplementar aprovado pela 

presente lei. 

5 - O regime estabelecido no Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 

fevereiro, com a redação dada pela presente lei, não se aplica aos contratos de trabalho a 

termo resolutivo, no que respeita à sua admissibilidade, renovação e duração, e à renovação 

dos contratos de trabalho temporário, uns e outros celebrados antes da entrada em vigor da 

referida lei. 

 

Artigo 37.º 

Entrada em vigor 

1 – O presente diploma entra em vigor 90 dias após a sua publicação. 

2 – O artigo anterior entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

3 – Os artigos 500.º, 500.º-A, 501.º, 501.º-A, 502.º, 510.º, 511.º, 512.º e 513.º, do Código 

Trabalho entram em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
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